
  
    APRESENTAÇÃO


    Esta coletânea contém 12 artigos dos mais diversos autores com as suas expertises e tendo como referencial teórico os pressupostos da prática educativa. Devido ao sucesso do Volume 1, este volume integra uma produção com a profundidade científica de um verdadeiro mosaico, sob a direção da Editora Dialética que tem no seu corpo diretivo e científico pessoas comprometidas com a ética e a qualidade educativa brasileira e internacional.


    Em razão da natureza temática apurada da publicação, propõe-se, nos artigos, uma complexidade jamais vista em uma edificação arquitetônica linguística: pura, original, personalíssima dos autores. O que nos trouxe verdadeiras obras primas para o mundo literário.


    Percebe-se que este volume veio agregar temáticas variadas, somando e entrelaçando, de maneira dogmática, de um modo ou de outro, todos os autores desta coletânea, sob diferentes perspectivas. Apontam o papel estratégico da escola na sedimentação ou na contestação do projeto hegemônico da sociedade brasileira contemporânea, reafirmando o conhecimento como arma indispensável no enfrentamento e na superação dos vários problemas sociais vivenciados pela maioria dos que vivem do trabalho em nosso país.


    A abrangência e a profundidade do tratamento dado às diferentes dimensões que envolvem direta e indiretamente a questão educacional na contemporaneidade brasileira farão desta obra uma referência obrigatória para cientistas sociais, educadores, formuladores de políticas e militantes dos mais diversos organismos sociais que reconheçam na educação uma prática social estratégica na construção de um país conectado, mais fraterno e mais para TODOS.
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    RESUMO: O presente trabalho objetivou realizar um estudo teórico a partir de estudos recentes do campo da Historiografia e História da Educação Brasileira, selecionando dois demarcadores temporais: a pedagogia jesuítica e a pedagogia pós-moderna. O estudo mostra que tanto a pedagogia jesuítica como a pedagogia pós-moderna trazem em seu bojo características da cientificidade da educação a partir de uma forma de organização metodológica, epistemológica e das relações entre os sujeitos que são seres sócio-históricos e culturais, ou seja, desde os jesuítas a pedagogia já se constituía como ciência da educação, como uma pedagogia da ciência. Diante das reflexões que o texto propõe, relata-se a importância da formação docente e a sua implicação para a educação. Desde o período de hegemonia dos jesuítas no ensino brasileiro, com início em 1549, com a Companhia de Jesus, durando até 1759 quando os padres jesuítas foram expulsos de Portugal e de suas colônias pelo Marquês de Pombal, a influência dessa educação ainda permanece na sociedade atual. O exercício da docência, assim como o de outras profissões exige saberes que lhe são próprios – conhecimentos, habilidades, capacidades ligadas ao ensino, situado num dado espaço e num dado momento histórico e social. Neste sentido, exige formação, entendida como processo contínuo, gradual e contextual. Nos últimos tempos, a concepção de formação começou a ser questionada, principalmente a partir da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 e a nova Base Nacional Comum Curricular de 2018, por vários motivos, dentre eles, os ligados à falta de articulação entre teoria e prática, entre conhecimentos pedagógicos e científicos específicos. Sabe-se que a pós-modernidade exige uma reabilitação do professor como pedra fundamental do ensino-aprendizagem em um tempo de mudanças profundas já que a pedagogia jesuítica e moderna não surtem mais eficácia nas salas de aulas, tem se hoje a necessidade da reconceitualização do professor como pesquisador e reflexivo, respeitando os aspectos culturais dos alunos; este artigo tenta mostrar esta necessidade, ao abordar um pouco a identidade pós-moderna na educação e elegendo a formação do professor pesquisador reflexivo como principal ferramenta para tentar sanar as dificuldades deste âmbito escolar heterogêneo, unido aos novos elementos tecnológicos e sociais comunicativos da atualidade.
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    1 INTRODUÇÃO


    Estudos relatam que a prosperidade da pedagogia jesuítica se iniciou com a Companhia de Jesus, fundada por Santo Inácio de Loyola, em 1552, com o objetivo de desenvolver regras disciplinares para a vida religiosa e para missões de evangelização (SAVIANI, 2013).


    A metodologia usada por mais tempo foi a do modus parisienses que consistia no desenvolvimento de aspectos básicos, a distribuição dos alunos em classes, realização, pelos alunos de exercícios escolares e mecanismos de incentivo ao trabalho escolar. O modelo veio constituir a escola moderna, com classes homogêneas, progressão dos níveis de escolarização, series, programas sequenciais ministrados por determinado professor (SAVIANI, 2013).


    De acordo com Franca (1952), os mecanismos de incentivo ao estudo implicavam castigos corporais, embora não se preceituassem na pedagogia dos jesuítas, mas estes os permitiam, desde que houvesse justificativa, chicote ou palmatória, os golpes não ultrapassando a seis, evitando-se atingir o rosto ou a cabeça.


    Sabemos que não há como não considerar a influência da educação jesuítica para a atual educação, pois, conforme relata Ferreira Jr. (2010), no estudo e ensino da História da Educação Brasileira, sempre suscitam reflexões acerca do contexto educacional originado no século XVI. Cumpre ressaltar que a hierarquia organizacional da época reflete a estrutura piramidal da Igreja, ou seja, os estudos organizados em três modalidades de currículos: o Teológico (Teologia escolástica e moral), a Sagrada Escritura, Direito Canônico e História Eclesiástica; o Filosófico, em três anos, baseando-se nas doutrinas de Aristóteles e Santo Tomás de Aquino; e o Humanista, com duração de seis ou sete anos, abrangendo cinco classes, com cinco horas diárias de aula: Retórica, Humanidades, Gramática Superior, Média e Inferior.


    Nesse contexto, ressaltamos o Ratio Studiorum1, que preceitua a formação intelectual clássica estreitamente vinculada à formação moral embasada nas virtudes evangélicas, nos bons costumes e hábitos saudáveis, explicitando detalhadamente as modalidades curriculares; o processo de admissão, acompanhamento do progresso e a promoção dos alunos; métodos de ensino e de aprendizagem; condutas e posturas respeitosas dos professores e alunos; os textos indicados a estudo; a variedade dos exercícios e atividades escolares; a frequência e seriedade dos exercícios religiosos; a hierarquia organizacional; as subordinações etc. (SAVIANI, 2013).


    Desse modo, a formação religiosa configurava-se como o maior pilar do sistema educativo jesuítico. Cuidava-se para que a fidelidade doutrinária fosse mantida, irrestritamente, evitando-se quaisquer textos, autores, questões polêmicas ou debates em discordância com a doutrina da Igreja, para que nada expusesse a fé e a piedade dos alunos.


    O estudo do latim privilegiava leituras de autores clássicos, manejo das normas gramaticais e auxiliava no domínio das línguas pátrias, que, gradativamente, iam se inserindo no currículo. Havia aulas complementares, teatro, discursos, declamações, academias, pregações no refeitório, premiações e outros, trilhando o ensino a dimensão humanístico-tradicional, em que a inteligência considerada produto da criação divina deveria desenvolver-se pelos ditames da Fé. A educação era ofertada a quem pudesse pagar ficando clara a educação excludente já nessa época.


    Em relação ao corpo docente, eram escolhidos por meio de critérios rígidos de seleção, no qual verificava-se a eficiência do candidato a professor em relação ao progresso intelectual, moral e espiritual dos alunos. Em geral o professor era padre e ao ser inserido na Companhia de Jesus, era tido como um soldado da Igreja de Cristo, sendo responsável pela luta contra a Reforma protestante, a qual comprometia a hegemonia do catolicismo (SAVIANI, 2013).


    Assim, para entender como deveriam ser os professores do ensino jesuítico, Saviani (2013), lembra que Inácio de Loyola, por ter sido oficial antes de ser sacerdote, imprimiu caráter militar à Ordem, fazendo com que os professores fossem soldados obrigados a cumprir a ordem e desenvolver os Exercícios Espirituais e Estudos Teológicos em profundidade.


    Desse modo, percebemos que os jesuítas, desde sua chegada ao Brasil até a contemporaneidade, têm buscado manter o prestígio educacional, mediante atualizações de seu sistema pedagógico de ensino, fundamentados na igreja católica.


    A finalidade primordial da pedagogia jesuítica, é o trabalho educativo visando fazer dos cristãos homens cultos e comprometidos com o apostolado moderno e propiciar aos não-cristãos, por meio de uma formação humana integral, a orientação para o bem comum e o conhecimento e o amor de Deus ou, pelo menos, dos valores morais e religiosos” (CGXXXI, d. 28, n. 7).


    Por isso, ainda hoje, acredita-se que o ser humano se constitui na atividade, a partir de necessidades, que não são naturalmente criadas, são culturais, são de sobrevivência, fome, vestimenta, reproduzindo ações humanas, sempre mediadas por signos e adultos mais experientes, por meio da linguagem escrita e verbal.


    Paralelamente aos pressupostos a que se referem os objetivos da educação jesuítica, situa-se a pedagogia atual onde o papel da escola, no que diz respeito à formação de professores, nos últimos anos, exige três medidas que podem superar os dilemas atuais: 1) É preciso passar a formação de professores para dentro da profissão (NÓVOA, 2009). Shulman (1986) escreve que viu uma instituição refletir coletivamente sobre o seu trabalho, mobilizando conhecimentos e afirma que esse modelo constitui além do importante processo pedagógico, um exemplo de responsabilidade e de compromisso. 2) É preciso promover novos modelos de organização da profissão. Segundo Nóvoa (2009), é através dos movimentos pedagógicos ou das comunidades de prática que se reforça um sentimento de pertença e de identidade profissional, essencial para apropriação de mudança e transformação em práticas concretas de intervenção. 3) É preciso reforçar a dimensão pessoal e a presença pública dos professores. De acordo com Nóvoa (2009), nas sociedades contemporâneas, a força de uma profissão define-se, em grande parte, pela sua capacidade de comunicação com o público, respondendo aos dilemas pessoais, sociais e culturais.


    Partindo desse estudo introdutório, a pesquisa fundamentada em autores atuais e alguns mais antigos sobre a educação constitui elementos importantes a serem considerados para a discussão de: propostas pedagógicas, de avanços tecnológicos e da formação do professor na contemporaneidade.


    Nesse sentido, citamos Marcelo Garcia (2005) que fala dentre outros aspectos relacionados com o desenvolvimento do professor, da necessidade de superar a concepção individualista de práticas habituais de formação docente e voltar-se para o contexto escolar, considerando a escola “como a unidade básica para mudar e melhorar o ensino”, unidade básica de mudança e formação do professor, conhecer o aluno para despertar nele o interesse pelo conhecimento, experimentando, problematizando e sistematizando conceitos e situações. Deve-se repensar nas instituições responsáveis pela formação de professores quanto à necessidade de assumir junto a outras instâncias educativas, o planejamento e o desenvolvimento de programas de iniciação à prática docente, indicando alternativas para solucionar a situação, oferecendo aos professores principiantes serviços de apoio e recursos dentro das escolas (MARCELO GARCÍA, 1992, p. 66).


    O papel do professor é de constante flexibilidade do conhecimento, adaptando-se a situações não previstas como: grande número de alunos em sala, falta de pré-requisitos, adaptação e inserção das novas tecnologias que, segundo Marcelo Garcia (2001), registram mudanças com consequentes impactos na docência.


    É preciso lançar mão ao desafio: elaborar a proposta de ensino, representá-la criando estratégias diversificadas, interagindo e assimilando, construindo conhecimentos científicos, abstraindo e generalizando e o ciclo não termina, ou melhor, é um processo contínuo no recomeço de uma atividade.


    Assim, a investigação que se propõe ao conhecer a pedagogia jesuítica, é atentar-se para a formação docente em uma nova era, era da sociedade do conhecimento e da informação. O objetivo geral é investigar sobre a importância da formação docente, partindo do pressuposto que desde séculos passados, o professor é peça-chave no desenvolvimento de seus alunos. Para alcançar este objetivo estabeleceu-se os seguintes objetivos específicos:


    1) Caracterizar a educação jesuítica, a partir da literatura disponível: livros, artigos, teses e dissertações.


    2) Fazer um levantamento de conhecimentos históricos e habilidades sobre a formação docente.


    3) Identificar quais são as dificuldades encontradas pelos professores nos dias atuais.


    4) Propor uma formação docente com/para os professores em uma situação pós-moderna.


    Este trabalho está estruturado em três seções. Na primeira delas, a Introdução, situando especificidades da pedagogia jesuítica aos dias atuais, a necessidade de formação de professores com qualidade para a realidade em que vivemos, a questão de pesquisa e os objetivos.


    Na segunda seção, intitulada “Desenvolvimento” falamos mais um pouco sobre a pedagogia jesuítica, pedagogia pós-moderna, a formação docente, realizando um paralelo dos demarcadores temporais, ou seja, apresentando um pouco da história da educação e a importância da formação continuada dos professores, de modo particular neste estudo, o professor reflexivo e pesquisador.


    Na terceira seção, em “Metodologia, abordagem e procedimentos metodológicos”, apresentamos os pressupostos teórico-metodológicos, fazendo a caracterização da revisão da literatura, dos procedimentos e instrumentos de pesquisa utilizados.


    Na quarta seção, “Os resultados e a análise de dados”, apresentamos a análise do estudo, buscando construir núcleos de significação para o processo formativo desenvolvido.


    Encerrando as “Considerações finais” da pesquisa.


    2 DESENVOLVIMENTO


    2.1 A educação jesuítica no Brasil


    A pedagogia jesuítica teve início no Brasil em 1549, com a Companhia de Jesus que foi fundada por Inácio de Loyola, em um contexto da igreja católica. A hegemonia do ensino brasileiro por meio dos jesuítas durou até 1759, quando estes foram expulsos de Portugal e de suas colônias pelo Marquês de Pombal (FERREIRA JR., 2010).


    Para a educação dos indígenas, os primeiros habitantes em massa do país na época, o processo educativo jesuítico objetivava o processo de aculturação, pretendendo impor aos índios os moldes da civilização ocidental cristã. A cargo dos jesuítas ficava também a educação dos filhos da elite. Entretanto, essa educação era oferecida somente aos filhos homens, pois, as mulheres ficavam fora da escola. (FERREIRA JR., 2010).


    A metodologia utilizada pela pedagogia jesuítica era embasada nas virtudes, nos valores cristãos e no ensino da língua. Para ensinar os índios, os padres jesuítas aprenderam a língua tupi-guarani. Entretanto, a dificuldade na compreensão dessa língua acabou sendo um obstáculo para os jesuítas na evangelização dos índios (ROCHA, 2010).


    De acordo com Rocha (2010), para os alunos da elite, estabeleceram-se quatro graus de ensino: o curso elementar; o curso de humanidades; o curso de artes; e o curso de teologia. Cada curso tinha a duração de um ano e um currículo que estabelecia a catequese com a doutrina católica e as primeiras letras.


    Em relação aos valores, acreditava-se que a disciplina, a atenção e a perseverança eram as três qualidades a serem adquiridas pelos alunos para que este desenvolvesse o aprendizado com traços de caráter considerado correto para o futuro sacerdote ou o cristão leigo.


    Com o passar dos tempos, a catequese foi se enfraquecendo pelo fato de que “a criação de colégios foi maior que a da atividade missionária” (ROCHA, 2010, p. 35). Com isso, a intenção missionária dos jesuítas perdeu força, o sistema educacional que educavam os homens em escolas e as mulheres nas igrejas e capelas, tornou-se obsoleto.


    É importante destacar que os professores eram padres e sem uma formação específica para atuar na educação. Entretanto, como a Coroa não dispunha de meios para educar as massas populares e a burguesia, o ensino jesuítico cumpriu esse papel. A educação do período colonial, se voltava apenas para a elite, excluindo os menos favorecidos, como mulheres, negros e pobres.


    Percebemos que a educação não atendia a todos da mesma forma, caracterizando um modelo de aprendizado excludente. Para Rocha (2010) a igreja acentuou a segregação entre o pensar e o fazer determinando aos indígenas a domesticação pela catequese, não cabendo a eles as letras.


    Gradativamente, ampliou-se a importância dos seminários como instituições de ensino. Estes locais passaram a atender estudantes externos, que não queriam viver a carreira religiosa, mas instrução que lhes permitissem prosseguir os estudos na Europa (FERREIRA JR., 2010).


    Embora a Companhia de Jesus tivesse como principal objetivo legitimar a expansão colonial e conquistar a aceitação das habitantes nativos, a intervenção dos jesuítas teve uma função fundamental na educação indígena, pois para catequizá-los e ensiná-los, foi preciso, sobretudo, reconhecer que os índios eram seres humanos (FERREIRA JR., 2010).


    Desse modo, a influência dos jesuítas na vida e na formação da sociedade do Brasil colonial assumiu um caráter relevante, sendo muito presente nas relações de poder que predominavam o homem branco sobre os demais habitantes do país.


    Entretanto, a educação jesuítica deixa como legado para a educação atual, alguns fatores de influência e também resquícios que ainda permanecem na sociedade e na educação da atualidade. Como descreve Franca (1952, p. 5), “[...] para o desenvolvimento da educação moderna o Ratio Studiorum ou Plano de Estudos da Companhia de Jesus desempenhou um papel cuja importância não se pode desconhecer ou menosprezar”.


    Os jesuítas nos ensinaram a organizar os colégios em rede, um método pedagógico e um currículo comum. Por meio da Companhia de Jesus, a educação brasileira se desenvolveu, atendendo às necessidades da sociedade da época, dedicando boa parte para educar a elite.


    Ao trazer para o Brasil uma estrutura de diretrizes básicas, baseadas na Ratio Studiorum, a pedagogia jesuítica possibilitou à educação em nosso país uma estrutura regimentar intensa, baseada em uma forma coerente e em um eficaz sistema de aprendizado para a época.


    2.2 A pedagogia na pós-modernidade


    A era pós-moderna trouxe grandes mudanças para a educação que hoje enfrenta uma sociedade capitalista, que valoriza o capital da informação e o da tecnologia antes do intelectual, tendo como consequência uma mudança desenfreada de costumes, de ação, de valores e de metas (LIBÂNEO, 2007).


    Sabemos que em uma sociedade que valoriza a educação, as pessoas têm a oportunidade de produzir, pensar, sentir e agir, melhorando suas condições de vida. Para melhorar é preciso aprender a pensar, investigar, inquirir e compreender.


    Percebemos a importância dos educadores ensinarem a pensar, uma tarefa que envolve também explicar que não existe uma única forma de pensar, nem um único modelo de educação. Pensar certo nos remete a Paulo Freire, principalmente em seus livros: “Pedagogia da Autonomia” e “Educação como Prática da Liberdade”, escritos na década de 1960, momento em que o autor esteve exilado no Chile e participou de alguns projetos que desenvolviam métodos de alfabetização de adultos.


    Em seu livro “Educação como Prática da Liberdade”, o autor fica conhecido como o autor do diálogo e de transmissor de uma práxis pedagógica e crítica endereçada aos educadores. Nesse contexto, Furtes (2011, p. 3) elucida que “uma educação como prática da liberdade só poderá se realizar plenamente numa sociedade onde existem as condições econômicas, sociais e políticas de uma existência em liberdade”. Trata-se de uma pedagogia libertadora, mobilizadora de uma educação para a participação política, social e econômica dos sujeitos.


    Nessa visão de liberdade, Freire atribui grande importância à uma prática educativa efetiva e eficaz, que conta com a participação livre dos educandos. Foi num momento em que o Brasil passava por mudanças históricas na política e na sociedade, que Freire consegue com seu método de alfabetização, alfabetizar uma população de milhões de pessoas.


    Entendemos que somente por meio da educação, poderia se alfabetizar tantas pessoas e dar-lhes liberdade para participar politicamente das decisões do país. O método de alfabetização de adultos de Freire, era mediado por palavras geradoras carregadas de significação, pois eram selecionadas de acordo com a relevância e a produção de sentidos na aquisição da linguagem.


    Nesse momento da educação brasileira, Freire fala da transição do cenário político brasileiro vivido na década de 1960, com as forças que disputavam o poder de um lado e o povo de outro. Na mesma fase, Freire ressalta a filosofia de caráter existencial e acredita que viver é mais do que estar no mundo, é estar dentro dele e ter condições de transcender, discernir e dialogar. Só assim, se teria a integração no sentido de não se acomodar, mas ter a capacidade de ajustar-se à realidade para poder transformá-la. Uma sociedade onde o homem simples não pode se sentir esmagado nem diminuído ou acomodado, mas com vontade de ser livre.


    Trata-se, portanto, de um ponto crucial onde as pessoas apresentam condições para viver a passagem de uma época para outra (transição), sem estar sob o comando de um mercado externo. É salutar uma educação voltada para o diálogo, para a responsabilidade política e social, para a liberdade, uma educação local, sem ser copiada dos países estrangeiros.


    De acordo com as ideias de Freire, tempos de transição, significam, portanto, momentos em que o Brasil viveu sob as forças de uma sociedade fechada. Pretendia-se um panorama de uma educação dialogal e ativa, mas isso era impossível em um país marcado por uma Sociedade Fechada e democraticamente inexperiente.


    Freire critica a ausência da participação popular na política educacional. De acordo com ele, a inexistência dessa participação foi um retrocesso para a educação brasileira. Afirma que nosso país cresceu sem experiência de diálogo e dialogação implica responsabilidade social e política do homem. Nesse contexto, a democracia precisaria ser uma forma de vida, onde o povo não pode ficar às margens dos acontecimentos, mas agir para a superação da inexperiência democrática pela experiência da participação.


    Segundo Freire, o Brasil da década de 1960, cresceu sem diálogo e com isso, o homem submisso, acomodado, ficou à margem dos acontecimentos, sem participação política nem social. Isso se deve a uma política educacional que segue os pressupostos de uma sociedade capitalista e excludente, o que para Freire significa falta de liberdade, como a que vimos na pedagogia jesuítica.


    Sempre houve a necessidade de uma educação para a decisão, e, ainda, a necessidade de colocar o diálogo entre professor e aluno. A educação tradicional da época, não demonstra crença na pessoa humana, muito menos na sua capacidade de educar-se enquanto sujeito histórico. Para encontrar uma resposta nesse sentido, Freire fala sobre a contribuição da educação para a decisão, uma educação que contempla o diálogo, que desenvolve no educando o gosto pela pesquisa e pela contestação.


    Acreditamos como Freire que educar e massificar é superficial, o que leva à uma educação bancária, pobre de criticidade e superficial ao tratar dos assuntos mais relevantes. Tomando como base a pedagogia progressista libertadora nós somos “seres inacabados” porque estamos sempre aprendendo. Não se admite uma educação retrógrada, mas um processo de aprender com criticidade e a curiosidade crescente, ou em outras palavras, quanto mais os sujeitos exercem criticamente a capacidade de aprender tanto mais se constrói e desenvolve a “curiosidade epistemológica”, sem a qual não alcançamos o conhecimento cabal do objeto. Enfim, quanto mais crítico o ser humano, mais democrático e participativo ele será.


    É importante não deixar as massas populares em estado de ignorância, mas valorizar as historicidades dos sujeitos. Freire confirma isso com sua célebre frase: “ninguém ignora tudo, ninguém sabe tudo, por isso aprendemos sempre”.


    Entendemos que a proposta pedagógica de Freire, voltada para a educação de jovens e adultos pode ser aplicada também hoje em dia, em nossa educação atual. Trata-se de um projeto inovador que fica além da pedagogia tecnicista e se implanta em uma pedagogia libertadora, inovadora que pode dar conta de superar os desafios atuais.


    Nesse contexto, é importante a continuidade das propostas de Freire que sempre se dedicou à educação de massas menos favorecidas para que não permaneçam na ignorância. Por isso, ele sempre declarou sua preocupação com o diálogo e a reflexão constante sobre o cotidiano das pessoas que não tiveram a chance de ter uma educação e uma aprendizagem significativa, para poder mudar e com isso, ser capaz de mudar o mundo.


    Acreditamos que somente por meio de uma educação que valoriza o cotidiano das pessoas pode ser encarada como significativa. Nesse percurso, o professor não é o detentor do conhecimento, um alguém que vai depositando conhecimento na cabeça do aluno e o mesmo vai recebendo este depósito como se fosse em um banco, ou seja, o que Freire chama de “educação bancária”.


    Cabe ao educador ser o mediador entre o conhecimento e o aluno, ele vai passando sua experiência de vida para o educando que com esse auxílio aprende a conhecer coisas novas, diferente das que conhecia, adquirindo assim maior conhecimento.


    Na pedagogia tradicional, o professor era o dono do saber e o aluno confinado a aprender apenas os conteúdos dados pelo professor. Entretanto, numa pedagogia histórico crítica, esse método mudou e com a ajuda de teóricos como Freire, com muita dedicação e compromisso com a educação ainda espera-se mudar esse quadro.


    Atualmente, exige-se um professor reflexivo sobre sua prática, que contemple em suas aulas o conhecimento prévio de seus alunos numa relação de reciprocidade, sem a qual a teoria irá virando apenas palavras, e a prática, ativismo. Deve-se considerar as diferenças, e como bem dizia Freire (1997): “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender.”


    As evidentes transformações contemporâneas para que a educação do século XXI precisa estar à frente da intelectualização racional, ocupando-se de todos os sentidos do ser humano, buscando novos caminhos para a Educação. Nesse aspecto, cita-se a UNESCO (Organizações das Nações Unidas para a Educação, à Ciência e a Cultura) que promoveu, no final da década de 90, a elaboração do documento: “Educação: um tesouro a descobrir”, organizado por Jacques Delors, então ministro da Cultura da França.


    O relatório da UNESCO valoriza uma escola aberta a mudanças, reflexiva quanto a sua missão e o seu papel na educação, desenvolvendo um trabalho em parceria com a própria comunidade, além de espaços para o diálogo em busca de uma educação cidadã. Apresenta quaro pilares para a educação: ‘Aprender a conhecer’; ‘Aprender a fazer’; Aprender a viver juntos’ e ‘Aprender a ser’.


    O primeiro pilar ‘Aprender a conhecer’ envolve trabalhar em profundidade determinado número de assuntos, exercitar a atenção, a memória e o pensamento. Algumas das características desse aprender faz parte da agenda de prioridades de qualquer atividade econômica. Este é um processo que não se acaba e se liga cada vez mais à experiência do trabalho, na proporção em que este se torna menos rotineiro (DELORS et al., 1996).


    ‘Aprender a fazer’, o segundo pilar - conhecer e fazer, diz-nos o Relatório de Delors et al. (1996), são, em larga medida, indissociáveis. O segundo é consequência do primeiro. Em economias crescentemente tecnificadas, em que ocorre a desmaterialização do trabalho e cresce a importância dos serviços entre as atividades assalariadas e em que o trabalho na economia informal é constante, deixa-se a noção relativamente simples de qualificação profissional. Passa-se para outra noção, mais ampla e sofisticada de competências, capaz de tornar as pessoas aptas a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe.


    ‘Aprender a viver juntos’, é o terceiro pilar - desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das interdependências, no sentido de realizar projetos comuns e preparar-se para gerir conflitos. Em contraposição à competitividade cega, a qualquer custo, do mundo de hoje, cabe à escola mediar conhecimentos sobre a diversidade da espécie humana e, ao mesmo tempo, tomar consciência das semelhanças e da interdependência entre todos os seres humanos. É preciso, para isso, promover a descoberta do outro, descobrindo-se a si mesmo, para compreender as suas reações (DELORS et al., 1996).


    Por fim, ‘Aprender a Ser’, o quarto pilar. A educação deve contribuir para o desenvolvimento total da pessoa, isto é, espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, responsabilidade pessoal e espiritualidade. Cabe à educação preparar não para a sociedade do presente, mas criar um referencial de valores e de meios para compreender e atuar em sociedades que dificilmente imaginamos como serão. Este pilar significa que a educação tem como papel essencial conferir a todos os seres humanos a liberdade de pensamento, discernimento, sentimentos e imaginação de que necessitam para desenvolver os seus talentos e permanecerem, tanto quanto possível, donos do seu próprio destino (DELORS et al., 1996).


    Tal saberes nos auxiliam a pensar nas mudanças educacionais e do mundo, onde o professor é capaz também de aprender com o aluno, repensar sua prática docente, criando e recriando sua atuação sistematicamente a cada novo desafio.


    Nessa perspectiva, educar para a vida não significa apenas transmitir conhecimento, atualmente há máquinas e software que podem fazer isso muito bem. Mas o educador é insubstituível para edificar a pessoa. O ensino vital é ensinar o aprender a ser, a conviver, a fazer. O que é aprender a ser? É a pessoa adquirir a identidade, aprender a compreender-se, a aceitar-se. Essa é a base do ser.


    Para conviver é preciso o respeito pelo outro, o amor pelo outro, a solidariedade, a humanidade no tratamento, a tolerância nas relações interpessoais. A cidadania, a ética, e a solidariedade fazem parte do contexto do aprender a ser e do aprender a conviver. Conviver não só com os outros homens, com a sociedade, com a comunidade, mas conviver com a natureza também.


    Assim, considerando que hoje existe a consciência de que o trabalho pedagógico deve ser realizado de acordo com as mudanças sociais, com equilíbrio e harmonia para o desenvolvimento de cada ser humano, torna-se necessário e urgente, repensar a prática pedagógica e os novos caminhos que permeiam a escola atual. Essa instituição deve desenvolver o senso crítico, a criatividade e a expressividade dos alunos nela inseridos, para atuarem no mundo atual, viver e acompanhar as mudanças ocorridas no nosso cotidiano.


    Acreditamos que isso tudo vai de encontro com a concepção sociointeracionista (VYGOTSKY, 1989), onde a escola define o aluno como sujeito da sua própria aprendizagem, atuando de modo inteligente, em busca da compreensão do mundo que o rodeia, criando e coordenando relações entre acontecimentos e objetos nos quais interage.


    A escola apresenta-se como um espaço privilegiado, visando a melhoria da sociedade, e acreditando não ser o aluno um elemento passivo, e nem o professor um simples transmissor de um conhecimento pré-produzido e supostamente definitivo. “Nenhum ser ou ciência é algo pronto e acabado” (AZEVEDO, 2000, p. 19).


    Nessa concepção de educação, as aprendizagens prévias dos alunos constituem-se em instrumentos de leituras e interpretação, colocadas como condição para novas aprendizagens, as quais exigem participação efetiva do aluno.


    Segundo Azevedo (2000, p. 27), “o ponto central e de importância relevante é garantir a realização de aprendizagens significativas a partir do estabelecimento de relações entre o que o aluno já sabe e o que precisa aprender”.


    Cabe ainda, pontuar os estudos de Vygotsky (1989), especialmente quando situa o espaço da ação educativa, colocando o que o autor chama de zona do desenvolvimento proximal como a distância entre o que o aluno consegue realizar sozinho e o que consegue fazer e aprender com auxílio de outras pessoas. Ou seja, valoriza a atuação do professor na ação pedagógica, possibilitando ao aluno transpor do nível de desenvolvimento real para o nível de desenvolvimento potencial. Uma de suas expressões retrata que “o bom aprendizado é somente aquele que se adianta ao desenvolvimento.” (VYGOTSKY, 1989, p. 101).


    Nessa concepção, a escola e todos os que nela estão envolvidos devem crescer, evoluir, explorar diferentes possibilidades e aprender os benefícios da vida em sociedade.


    Segundo Azevedo (2000), a escola do século XXI tem a função de favorecer a aprendizagem dos conhecimentos construídos pela humanidade e valorizados pela sociedade em um dado momento histórico, de ampliar as possibilidades de convivência social e de legitimar uma ordem social.


    Mizukami (1986, p. 29), acredita que


    O verdadeiro papel da escola é o de adaptar os futuros cidadãos, material e moralmente, às necessidades sociais presentes e, tanto quanto possível, às necessidades vindouras, desde que possam ser revistas com segurança. Essa integração da criança na sociedade resume toda a função da escola gratuita e obrigatória, e explica, por si só, a necessidade da educação como função pública. (...) A escola deve preparar para a vida real, pela própria vida.


    Não podemos nos esquecer que a função da escola, hoje, ampliou-se devido às mudanças sociais, políticas e econômicas que vêm surgindo na sociedade globalizada, e esta mudança foi acontecendo gradativamente. Por meio dos avanços tecnológicos que vêm surgindo na sociedade; e por mais que a escola tente, os seus alunos acabam aprendendo com a vida. Por isso, quanto mais a escola se sentir responsável pelo processo de ensino e aprendizagem de seus alunos, mais será capaz de projetar nestes, melhores ações educativas que virão de encontro aos conhecimentos e ao desenvolvimento do homem na sociedade em que está inserido.


    A escola deve proporcionar ao indivíduo o conhecimento para que ele possa se compreender, situar-se e interpretar o meio em que vive, contribuindo para a sua transformação e formação social, tendo em vista que cada aluno é um ser único e possui o seu próprio ritmo de aprendizagem.


    Assim, entendemos a educação como o processo por meio do qual os indivíduos se apropriam da cultura num processo amplo de crescimento, que não se limita à educação escolar, mas tem nesta a base para a formação de conceitos científicos e filosóficos que direcionam a vivência do ser humano.


    Nesse contexto, a função da escola é consolidar a educação, para isso tomamos como base os princípios estabelecidos pela Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96: Art. 2º A educação, é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996).


    O Art. 3º nos alerta para: I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; IV- respeito à liberdade e apreço à tolerância; V- coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; VI- gratuidade de ensino público em estabelecimentos oficiais; VII- valorização do profissional da educação escolar; VIII- gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da legislação dos sistemas de ensino; IX- garantia de padrão de qualidade; X- valorização da experiência extraescolar; XI- vinculação entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL, 1996).


    Ainda de acordo com a LDB, a escola deve garantir a transparência da liberdade responsável e da solidariedade humana, acreditando que o amadurecimento da liberdade se dá no confronto com outras liberdades, e no respeito ao direito, à autonomia, à dignidade de cada um, bem como de princípios que primem pelos ideais de solidariedade e igualdade de condições para ensinar e aprender.


    Assim, a Escola como espaço de prática da cidadania e de direcionamento para o exercício desta, assume que a Educação é direito de todos, o acesso a ela é livre, portanto, delinear o atendimento às diferenças e a diversidade cultural é trabalho coletivo que se efetiva através da gestão democrática.


    Do mesmo modo, o comprometimento escolar com a Educação das Relações Étnico-Raciais e os conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos impõe desenvolver aprendizagens, trocas de conhecimentos, combate ao racismo e discriminação étnico-cultural, valorizando a cultura e a história dos diferentes povos que em conjunto constroem a nação brasileira (BRASIL, 1996).


    Nesse contexto, educar para a cidadania é uma prática política que permite dispor de argumentos que ajudam a transformar a realidade social, e nesse sentido, a valorização dos profissionais da educação é imperativo, pois são eles que com conhecimento pedagógico e cultural fazem aflorar o pluralismo de ideias e concepções que nos permitem assumir o desafio de concretizar a educação como um todo.


    A consolidação da Educação, se dá pelo respeito aos princípios assumidos, pela forma como são trabalhados os saberes escolares na construção dos conhecimentos. Trata-se de uma política que leva em consideração os direitos da criança e do adolescente, cujas ações far-se-ão através de um conjunto articulados de atos governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


    Nesse contexto, a formação dos profissionais se torna essencial para dar o suporte necessário aos alunos em todo o ano letivo. Nessa concepção, acreditamos que o homem é um ser natural e social que fala e se comunica. É um ser social, político e racional que por meio do conhecimento pode exercer sua racionalidade e por meio dela agir na natureza, transformando-a conforme o momento histórico por ele vivido na sociedade em que está inserido.


    Tal sociedade é formada por um grupo de pessoas que compartilham propósitos, preocupações e costumes e interagem entre si formando uma comunidade, que cultiva todos os aspectos de uma realidade social. A cultura é o desenvolvimento intelectual do ser humano, seus costumes e valores são aspectos que identificam uma sociedade que segue um padrão determinado no espaço. É a cultura que direciona a visão de mundo que equilibra o homem e o próprio mundo que é o espaço onde a ação humana se efetiva.


    Educação é, portanto, uma prática social, um fenômeno próprio dos seres humanos, não muda o mundo, mas, o mundo pode ser mudado pela sua ação evidenciada na escola, que é o espaço privilegiado para promover os conhecimentos socialmente produzidos pela humanidade. Conhecimentos estes que buscam explicitar as relações entre o homem e a natureza.


    Destacamos também o surgimento da tecnologia que deve ser entendida como uma ferramenta sofisticada e alternativa no contexto educacional, contribuindo para facilitar o conhecimento em todas as áreas. O ensino e a aprendizagem necessitam que haja métodos e técnicas diferenciados para a promoção do conhecimento indispensável ao exercício da cidadania, onde as pessoas participam como integrantes de uma coletividade.


    Envolvendo todo o estudo apresentado, entende-se que da organização e da estrutura da educação jesuítica, o que não permanece, evoluiu, compondo a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Por isso, dos jesuítas à atual lei, percebemos que no currículo da educação básica, o curso de ensino fundamental, por exemplo, tem como um dos objetivos a formação básica do cidadão mediante “[...] o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo.” (BRASIL, 1996).


    Sabemos que a educação, ainda hoje, também não é prioridade, apresentando-se com fins políticos e estando, portanto, ligada aos interesses do Estado, direcionando-a de acordo com a política vigente, como estabelece a nova Base Nacional Comum Curricular de 2018.


    Tendo em vista que a Educação é um direito de todos os cidadãos brasileiros, na atualidade, o que se espera é que as significações e princípios reivindicados pela BNCC ofereçam parâmetros para a realização de uma prática educativa mais coesa, coerente e de qualidade, diferente da pedagogia jesuítica.


    Nesse sentido, acreditamos que na pedagogia atual, a expectativa é de que o documento realize aproximações a uma educação para a liberdade, a qual se realiza a partir da participação crítica dos educandos, pois se assim não acontecer, o documento será apenas de caráter normativo que define o currículo básico da educação brasileira e estipula “o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais” (BRASIL, 2018, p. 7) que todos os alunos devam desenvolver.


    Dessa maneira, a partir de tudo o que foi lido, escrito e discutido até aqui, algumas questões foram surgindo e que sentimos serem necessárias buscar responder, por meio de uma breve reflexão:


    • Qual tipo de sociedade a educação nos moldes da BNCC pretende formar?


    • A BNCC foi produzida e propõe ações em benefícios de quem?


    • Quais as ideologias que permearam sua produção?


    • Propõe reformas possíveis de serem implantadas?


    • Como ela afetará a prática profissional docente?


    • Que concepção de homem, de mundo e de sociedade ela traz?


    • Como ela prevê a formação das novas gerações?


    Para entender tais questões, remetemo-nos à Constituição Federal de 1988, documento que marca o início da consolidação da democracia após anos de repressão política, ideológica e cultural oriundos dos períodos anteriores. O processo de redemocratização política trouxe, portanto, muitos avanços para a sociedade brasileira sobretudo no que diz respeito à Educação, instituindo-a como direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988).


    Entretanto, é preciso pensar na importância da criação de uma política pública com mais atenção, pois, nem sempre esse processo de elaboração é levado a sério. De acordo com França (2017), políticas públicas de educação existem para levar para dentro da escola discussões relacionadas as classes sociais, a raça, ao gênero, as habilidades físicas, cujas relações nos diferentes espaços sociais apresentam-se como conflituosas e contraditórias, buscando assim, diminuir a discriminação sofrida pela sociedade brasileira menos favorecida.


    De acordo com alguns autores, dentre eles Malanchen (2019) a BNCC, tem como ponto favorável a organização do trabalho docente por meio de habilidades que fomentam a ciência, a cultura, a comunicação, a tecnologia e o autocuidado. Trata-se de valorizar o conhecimento sobre o mundo, a fim de colaborar para uma formação social mais igualitária.


    Para Correa e Morgado (2018), a BNCC é criticada por insistir em uma visão fragmentada do conhecimento e do desenvolvimento humano, ao incluir o Ensino Religioso e não discutir questões ligadas à identidade de gênero e orientação sexual, temas contidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais de 1998. Outro ponto considerado desfavorável seria a inclusão da idade máxima para concluir a alfabetização, ignorando as especificidades de cada aluno, na sua construção do conhecimento.


    Diante disso, para os defensores de uma concepção de currículo baseada no multiculturalismo, como é reconhecida a BNCC, o que deve ser analisado e denunciado como as discriminações, relativas às questões citadas acima, afeta a construção do conhecimento, valores e identidades nas instituições escolares (MALANCHEN, 2018).


    Assim, espera-se que por ser uma das últimas políticas educacionais, a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), traga um grande ganho para a educação básica, já que se apresenta como um documento norteador, que enquanto uma política curricular, passa a definir os papéis e funções das escolas municipais, estaduais e privadas.


    Por meio dessa reflexão, percebemos que as escolas, na prática, mesmo que de forma dissimulada, não se comprometem em desenvolver a educação de qualidade ou a evolução do ser humano, mas sim o controle e o domínio cultural. Notamos que a separação conceitual entre o fazer (técnico) e o pensar (acadêmico/intelectual) ainda permanece quando direcionamos nossos estudos para áreas técnicas ou acadêmicas, além disso, o capital cultural que as classes dominantes possuem ainda é usado como forma de dominação e manipulação sobre as massas populares até os dias atuais.


    Enquanto alguns cidadãos estão fora da escola, existem aqueles que, insatisfeitos com a ausência de qualidade na educação básica pública, buscam a inserção em um sistema de educação que atenda a um repertório maior de quesitos que a aproxime de uma melhor qualidade: a educação privada. Para tanto, quando o indivíduo deixa de usufruir o ensino público migrando-se para o ensino privado, ele passa a pagar duas vezes
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